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BK BRASTL OPERAçAO e ASSESSORTA A RESTAURANTES S.A.

CNPJ/MF no 1 3.574.594/0001 -96

NtRE 35.300.393.180

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 21DE NOVEMBRO DE 2017

Data, hora e local: No dia 21 de novembro de 2017,às 9:00 horas, na sede social da BK
Brasil Operação e Assessoria a Restaurantes S.A. ("Companhia"), localizada na cidade de
Barueri, Estado de Såo Paulo, na Alameda Rio Negro, n'161, '10o andar, sala 1003, CEp
06454-000.

Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia,
conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionistas.

Convocação: Dispensada a publicaçåo do edital de convocaçäo, nos termos do artigo 124,
parágrafo 4", da Lei n" 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das
Sociedades por Ações").

Mesa: Verificado o quórum para instalaçäo da Assembleia, a mesa foi composta pelo
Presidente, Sr. Clayton de Souza Malheiros, e pelo Secretário, o Sr. Fabio Chaves de
Arruda Alves.

Ordem do dia: Discutir e deliberar sobre as alteraçöes e a consolidaçäo do Estatuto Social
da Companhia.

Deliberações: Após análise e discussåo das matérias constantes da ordem do dia, foram
aprovadas, por unanimidade de votos, as alteraçöes do Estatuto Social da Companhia,
conforme abaixo, e a sua consolidaçäo, conforme Anexo I desta ata:

(i) inclusäo de redaçäo no artigo 5o, o qual passará a vigorar da seguinte forma:

"Artigo 5o - O capital social da Companhia é de R$1.505.314,00 (um milhäo
quinhentos e cinco mil trezentos e quatorze reais), totalmente subscrito e
integralizado, dividido em 164.870.300 (cento e sessenta e quatro milhões
oitocentas e setenta mil e trezenfasl ações ordinárias, nominativas, escriturais e
sem valor nominal."

(ii) alteraçäo de redaçåo no caput do artigo 6o, o qual passará a vigorar da seguinte
forma:

"At'tigo 6o - Mediante deliberação do Conselho de Administração da Companhia, o
capital social poderâ ser aumentado, independentemente de reforma estatutária,
atê o limite de 237.673.167 (duzentas e trinta e sefe milhões, seiscenfas e setenta
e três mil, cento e sessenfa e sefe) ações ordinárias, incluindo para fins de emissâo
de agões a serem emitidas em decorrência do eventual exercÍcio dos direitos de

subscrição contidos em bônus de subscrição emitidos pela Companhia."

exclusäo de redaçåo do parágrafo 20 e do parágrafo 3o do artigo 60, os quais
passaräo a vigorar da seguinte forma:

"Artigo 6o: (...)
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(iii)



Parágrafo 20 - A critério do Conselho de Administração, poderá ser realizada
ernlssão, sem direito de preferência ou com redução do prazo de que trata o arfigo
171, parágrafo 4", da Lei das Socledades por Ações, de agões, debêntures
conversÍveis em açöes ou bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante
venda em bolsa de valores ou por subscrição p(tblica, ou ainda mediante permuta
por ações em oferta pública de aquisição de controle, nos termos estabelecidos e/n
lei, dentro do limite do capital autorizado.

Parágrafo 3o - Dentro do limite do capital autorizado, desde que em acordo com os
planos aprovados pela Assembleia Geral, o Conselho de Administração poderá
outorgar opção de compra ou subscrição de açÕes aos administradores e
empregados da Companhia, assim como aos administradores e empregados de

outras socledades que sejam coligadas ou controladas direta ou indiretamente pela
Companhia, sem direito de preferência para os acionlsfas. "

(iv) inclusäo de redaçåo no artigo 90, o qual passará a vigorar da seguinte forma:

"Artigo 9o - Observado o drsposfo nesfe Estatuto Soc¡al notadamente o disposfo
no artigo 6', parágrafo 2o, e na Leidas Socredades por Açöes, os acionistasterão
direito de preferência para, na proporção de suas participaçöes acionárias,

subscrever ações, bônus de subscrição e valores mobiliários conversíveis em ações

emitidos pela Companhia."

alteraçåo na redaçäo do parágrafo 50 do artigo 14, o qual passará a vigorar da

seguinte forma:

(v)

(vi)

"Artigo14-(..)

Parágrafo 5o - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria poderão

receber participação nos lucros, obseruados os /rmlfes legais aplicáveis."

inclusäo de redaçäo no caput do artigo 15, o qual passará a vigorar da seguinte

forma:

"Artigo 15 - O Conselho de Administração serët composto por, no mlnimo, 5 (cinco)

e, no máximo, 11 (onze) membros efetivos e, no máximo, 11 (onze) membros

suplentes, acionistas ou não, resldenfes no Brasil ou no exterior, fodos e/eifos e
destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo
permitida a reeleição."

(vii) alteraçäo de redaçäo no parágrafo 60 do artigo 15, o qual passará a vigorar da

seguinte forma:

"Artigo 15: (...)

Parágrafo 6o - Em caso de vacância de cargo, ausência ou impedimento temporário

ou definitivo de qualquer membro do Conselho de Administração, se tal membro do

Conselho de Administração não possuf um suplente, os membros do Conselho de

Administração remanescenfes deverão nomear substituto, que seruirá até a primeira

Assembleia Geral da Companhia, a qual deverá ser realizada no prazo de 90
(noventa) dias contados da data da vacância ou impedimento do cargo."

(viii) exclusåo de redaçåo do artigo 17, o qual passarå a vigorar da seguinte forma:

"Artigo l7 - Ressa/vadas as hþófeses especlals prevlsfas na Leidas Socredades
por Ações e o dlsposfo no artigo 19, parágrafo 1o, deste Estatuto Socral as



deliberações do Conselho de Administração serão tomadas mediante voto

afirmativo da maioria simples dos presenfes â respectiva reunião, não se

computando os votos em branco."

(ix) exclusåo de redaçäo do caput no artigo 19 e retificaçåo dos itens (vii), (viii)e (ix)do
mesmo artigo, os quais passaråo a vigorar da seguinte forma:

"Artigo 19 - Compete ao Conselho de Administração, além das demais atribuiçöes

estabelecidas na legislação aplicável ou neste Estatuto Socra/;

( ..)

(vii) vender ou adquirir ativos e formar joint ventures envolvendo ativos da

Companhia, em valor econômico superior a R$ 42.600.000,00 (quarenta e

dois milhões e serscentos mil Rears) por evento (ou série de eventos

relacionados), sendo tal valor corrigido pelo IGP-M/FGV desde 1o de

novembro de 2017, até a data da deliberação;

(viii) aprovar, instruir e/ou autorizar a celebração de contratos (incluindo contrato

de prestação de seruiços, contratos financeiros, contratos de distribuição e

outros) envolvendo valores superlores a R$ 42.600.000,00 (quarenta e dols

milhöes e serscenfos mil reais) por evento (ou série de eventos relacionados),

sendo tal valor corrigido pelo IGP-M/FGV desde 10 de novembro de 2017 até

a data da deliberação;

(ix) aprovar, instruir e/ou autorizar a contratação de qualquer endividamento ou

outorgar quaisquer garantias em valor superior a R$ 42.600.000,00 (quarenta

e dols milhões e selscenfos mil Reais) por evento (ou série de eventos

relacionados), sendo tal valor corrigido pelo IGP-M/FGV desde 10 de

novembro de 2017 até a data da deliberação;

(.)"

(x) alteraçäo no significado atribuído ao termo "Grupo de Acionistas" no artigo 30, o
qual passará a vigorar com a seguinte redaçåo:

"Artigo 30 - (...)

"Grupo de Acionistas" significa o grupo de duas ou mais pessoas que seiam (a)

vinculadas por contratos ou acordos de voto de qualquer natureza, inclusive acordo

de acionistas, se7ã diretamente ou por meio de socledades Controladas,

Controladoras ou sob Controle comum; ou (b) enfre os quais haja relação de

Controle, seja direta ou indiretamente; ou (c) que estejam sob Controle comum."

(xi) inclusåo de redaçäo no artigo 40, o qual passará a vigorar da seguinte forma:

"Artigo 40 - A Companhia e seus acionistas, administradores e membros do

Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara

de Arbitragem do Mercado, toda e qualquer disputa ou controvérsia gue possa surgir

entre eles, relacionada à ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia,

interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lel das

Socledades por Açöes, neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho

Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas

demais normas aplicâveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além

daquelas consfanfes do Regulamento do Novo Mercado, do Regulamento de
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Mesa

Arbitragem, do Regulamento de Sangôes e do Contrato de Participação do Novo

Mercado.'', e

(xii) exclusäo do artigo 41 do Estatuto Social da Companhia.

Lavratura: Foi autorizada, por unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma

de sumårio, conforme o disposto no artigo'130, parágrafo'lo, da Lei das Sociedades por

AçÕes.

Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral

Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos
os presentes. Mesa: Sr. Clayton de Souza Malheiros (Presidente) e Sr. Fabio Chaves de

Arruda Alves (Secretário). Acionistas Presentes: Vinci Capital Partners ll B Fundo de

lnvestimento em Participaçöes - Multiestratégia; Burger King do Brasil Assessoria a

Restaurantes Ltda.; Sommerville lnvestments B.V.; Montjuic Fundo de lnvestimento em

Participaçöes Multiestratégia; e King Arthur LLC.

(confere com o original lavrado em livro próprio)

Barueri, 21 de novembro de2017.

Malheiros Fabio Chaves de Arruda Alves
Secretáriote



ANEXO IÀ ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRA
REALIZADA EM 21 DE NOVEMBRO DE 2017

Estatuto Social da Companhia

ESTATUTO SOGTAL DA BK BRASIL OPERAçAO E ASSESSORIA A
RESTAURANTES S.A.

Companhia de Capital Autorizado

CNPJ/MF n' 1 3.574.594/0001 -96

NtRE 35.300.393.180

CAPíTULO I

DENOMTNAçÃO, SEDE, FORO, OBJETO SOCIAL E PRAZO DE DURAçÃO

Artigo 1o - A BK Brasil Operaçäo e Assessoria a Restaurantes S.A. ("Gompanhia") é uma

sociedade por açöes de capital aberto, regida pelo presente estatuto social ("Estatuto Social") e
pelas disposiçÕes legais aplicáveis.

Parågrafo 10 - Com a admissåo da Companhia no segmento especial de listagem

denominado Novo Mercado, da 83 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcåo ("83"), sujeitam-se a
Companhia, seus acionistas, Administradores e membros do Conselho Fiscal, quando

instalado, às disposiçöes do Regulamento de Listagem do Novo Mercado da 83

("Regulamento do Novo Mercado").

Parágrafo 20 - As disposiçöes do Regulamento do Novo Mercado prevaleceräo sobre as

disposições deste Estatuto Social, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários

das ofertas públicas previstas neste Estatuto Social.

Parágrafo 30 - A Companhia, seus Administradores e acionistas deveräo observar o disposto

no Regulamento para Listagem de Emissores e Admissåo à Negociaçäo de Valores

Mobiliários, incluindo as regras referentes à retirada e exclusäo de negociação de valores

mobiliários admitidos nos Mercados Organizados administrados pela 83.

Artigo 20 - A Companhia tem sede na cidade de Barueri, Estado de Säo Paulo, na Alameda Rio

Negro, no 161, 100 andar, sala 1003, Alphaville, CEP 06454-000, e poderá, por decisäo da Diretoria,

abrir, transferir e extinguir filiais, escritórios administrativos ou quaisquer representaçöes em

qualquer localidade do país ou no exterior.

Artigo 30 - A Companhia tem por objeto (i) o desenvolvimento e exploraçäo de restaurantes no

Brasil, incluindo Burger King; (ii) a prestaçåo de serviços de assessoria e suporte a restaurantes no

Brasil, incluindo aqueles que operem com o sistema Burger King, (iii) o comércio, importaçåo e

exportaçäo de produtos relacionados às atividades acima referidas, e (iv) a participaçäo em outras

sociedades que desenvolvam as atividades acima, no Brasil, como sócia, quotista ou acionista.

Artigo 40 - A Companhia tem prazo de duraçåo indeterminado.

CAPíTULO II

CAPITAL SOCIAL



Artigo 50 - O capital social da Companhia é de R$1.505.314,00 (um milhäo quinhentos e cinco mil

trezentos e quatorze reais), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 164.870.300 (cento e

sessenta e quatro milhöes oitocentas e setenta mil e trezentas) açöes ordinárias, nominativas,

escriturais e sem valor nominal.

Parágrafo 10 - Cada açåo ordinária confere ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas

Assembleias Gerais de acionistas. A propriedade das açöes será comprovada pelo registro

existente na conta do acionista junto à instituiçäo depositária.

Parágrafo 20 - As açöes seräo indivisíveis em relaçåo à Companhia. Quando a açäo
pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo

representante do condomínio.

Parágrafo 30 - Mediante a aprovaçåo do Conselho de Administraçäo e observado o

disposto na Lei n'6.404, de 15 de dezembro de'1976, conforme alterada ("Lei das
Sociedades por Ações") e nas demais normas aplicáveis, a Companhia poderá adquirir

suas próprias açÖes. Essas açöes deveräo ser mantidas em tesouraria, alienadas ou

canceladas, conforme for decidido pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de

Administração, conforme o caso, nos termos da regulamentação aplicåvel da Comissão de

Valores Mobiliários ("CVM').

Artigo 6o - Mediante deliberaçäo do Conselho de Administraçäo da Companhia, o capital social
poderå ser aumentado, independentemente de reforma estatutária, até o limite de 237.673.167

(duzentas e trinta e sete milhöes, seiscentas e setenta e três mil, cento e sessenta e sete) açöes

ordinárias, incluindo para fins de emissåo de açöes a serem emitidas em decorrència do eventual

exercício dos direitos de subscrição contidos em bônus de subscriçäo emitidos pela Companhia.

Parágrafo 1o - O Conselho de Administraçäo fixará as condiçöes da emissåo, subscriçåo,

forma e prazo de integralizaçäo, preço por açåo, forma de colocação (ptiblica ou privada)

e sua distribuiçåo no paÍs e/ou no exterior.

Parágrafo 2o - A critério do Conselho de Administração, poderá ser realizada emissäo, sem

direito de preferência ou com reduçåo do prazo de que trata o artigo 171, parágrafo 4o, da

Lei das Sociedades por Açöes, de açöes, debêntures converslveis em açöes ou bônus de

subscriçäo, cuja colocaçäo seja feita mediante venda em bolsa de valores ou por

subscriçäo priblica, ou ainda mediante permuta por açöes em oferta pública de aquisiçäo

de controle, nos termos estabelecidos em lei, dentro do limite do capital autorizado.

Parágrafo 30 - Dentro do limite do capital autorizado, desde que em acordo com os planos

aprovados pela Assembleia Geral, o Conselho de Administraçäo poderá outorgar opçäo de

compra ou subscriçäo de açöes aos administradores e empregados da Companhia, assim

como aos administradores e empregados de outras sociedades que sejam coligadas ou

controladas direta ou indiretamente pela Companhia, sem direito de preferência para os

acionistas.

Artigo 70 - As açöes da Companhia säo escriturais, mantidas em contas de depósito em nome de

seus titulares, perante instituição financeira autorizada pela CVM.

Parágrafo Único - Observados os limites máximos fixados pela CVM, o custo do serviço de

transferência da propriedade das açöes escriturais poderá ser cobrado diretamente do

acionista pela instituiçåo depositária, conforme definido em contrato de escrituraçäo de

açöes.

Artigo 8o - Fica vedada a emissäo de açöes preferenciais e partes beneficiárias pela Companhia.



Artigo 90 - Observado o disposto neste Estatuto Social, notadamente o disposto no artigo 6",
parágrafo 2o, e na Lei das Sociedades por Açöes, os acionistas teräo direito de preferência para,

na proporçäo de suas participaçöes acionárias, subscrever açöes, bônus de subscriçåo e valores
mobiliários conversfveis em açöes emitidos pela Companhia.

Artigo 10 - A näo integralizaçâo, pelo subscritor, do valor subscrito, nas condiçöes previstas no

boletim ou na chamada requerida pelo órgåo da administraçäo, constituirá, de pleno direito, o

acionista remisso em mora, de acordo com os artigos 106 e 107 da Leidas Sociedades porAções,

sujeitando-se o subscritor ao pagamento do valor em atraso corrigido monetariamente de acordo

com a variaçåo do fndice Geral de Preços ao Mercado divulgado pela Fundaçåo Getúlio Vargas

("lGP-M/FGV") ou por outro índice que vier a substitui-lo, na menor periodicidade legalmente

admitida, além de juros de 12o/o (doze por cento) ao ano, pro rata temporis, e multa correspondente

a 10% (dez por cento) do valor da prestaçåo em atraso, devidamente atualizada.

CAPíTULO III

ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS

Artigo 11 - As Assembleias Gerais de acionistas realizar-se-åo: (a) ordinariamente, uma vez por

ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, para

deliberaçäo das matérias previstas em lei; e (b) extraordinariamente, sempre que os interesses

sociais assim o exigirem ou quando as disposiçöes deste Estatuto Socialou da legislaçäo aplicável

exigirem deliberaçäo dos acionistas.

Parágrafo Único - A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral Extraordinária podem

ser cumulativamente convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, e instrumentadas

em ata única.

Artigo 12 - Ressalvadas as exceçöes previstas na Lei das Sociedades por Açöes, as Assembleias

Gerais de acionistas serão convocadas pelo Conselho de Administraçäo, por meio do seu

Presidente ou por dois Conselheiros em conjunto, com pelo menos'15 (quinze) dias de

antecedência em primeira convocaçåo e, pelo menos, com I (oito) dias de antecedència em

segunda convocaçåo. lndependentemente de qualquer formalidade prevista neste Estatuto Social

e na Lei das Sociedades por Açöes, será considerada regularmente instalada qualquer Assembleia

Geral a que comparecer a totalidade dos acionistas.

Parágrafo 10 - Ressalvadas as exceçöes previstas na lei, as Assembleias Gerais somente

se instalaräo e validamente deliberaräo em primeira convocaçäo com a presença de

acionistas que representem, no mÍnimo, 114 (um quarto) do total das açöes com direito a voto

representativas do capital social e, em segunda convocaçäo, com qualquer número, sendo

que para as deliberaçöes nåo se computaråo os votos em branco.

Parágrafo 2o - Os acionistas poderäo ser representados em Assembleias Gerais da

Companhia por procurador constitufdo na forma do artigo 126 da Lei das Sociedades por

Açöes.

Parâgrafo 30 - Sem prejufzo do disposto no parágrafo 2o acima, o acionista que comparecer

à Assembleia Geral munido dos documentos que comprovem sua condiçäo de acionista

referidos no artigo 126 da Lei das Sociedades por Açöes, até o momento da abertura dos

trabalhos em Assembleia, poderá participar e votar, ainda que tenha deixado de apresentá-

los previamente.

Parágrafo 40 - As Assembleias Gerais seräo presididas por membro do Conselho de

Administraçåo a ser indicado pelo Presidente do Conselho de Administraçåo da Companhia,

competindo-lhe, na qualidade de presidente da mesa, escolher o secretário, dentre os



presentes. Na ausència de membro do Conselho de Administraçäo, a Assembleia Geral será
presidida por pessoa eleita pelos acionistas presentes.

Parágrafo 50 - O exercicio do direito de voto nos casos especiais de condomfnio, acordo de
acionistas, usufruto e de açöes empenhadas ou alienadas fiduciariamente fica sujeito às
exigências legais especlficas e às comprovaçöes estabelecidas em lei.

Parágrafo 6o - Nåo poderá votar na Assembleia Geral o acionista com direitos sociais
suspensos na forma dos artigos 120 e 122, inciso V, da Lei das Sociedades por Açöes.

Parágrafo 70 - O acionista nåo poderá votar nas deliberaçöes relativas a laudo de avaliaçäo

dos bens com que concorrer para o capital social e à aprovaçäo de suas contas como
administrador, nem em quaisquer outras que puderem beneficiá-lo de modo particular ou em
que tiver interesse conflitante com o da Companhia.

Parágrafo 80 - Dos trabalhos e deliberaçöes da Assembleia Geral será lavrada ata em livro

próprio, assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes. Da ata extrair-se-
äo certidöes ou cópias autênticas para os fins legais.

Artigo 13 - Sem prejuízo das demais matérias previstas em lei, compete privativamente à

Assembleia Geral deliberar sobre as matérias indicadas nos artigos 122, 132 e 136 da Lei das
Sociedades por Açöes e, ainda:

(i) eleger e destituir os membros do Conselho de Administraçäo;

(ii) fixar a remuneraçåo global anual dos membros do Conselho de Administraçäo, da
Diretorla e dos membros do Conselho Fiscal, se instalado;

(iii) reformar este Estatuto Social;

(iv) deliberar sobre operaçöes de fusåo, incorporaçäo, cisåo ou transformaçåo em que a
Companhia seja parte, bem como sobre sua dissoluçåo ou liquidaçåo;

(v) aprovar planos de outorga de opçåo de compra ou subscriçåo de açöes ou quaisquer
planos de remuneraçåo baseado em açöes aos seus administradores e empregados,

assim como aos administradores e empregados de outras socledades que sejam

coligadas ou controladas direta ou indiretamênte pela Companhia;

(vi) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela adminlstraçäo, sobre a

destlnaçåo do lucro do exercfcio e a distribuiçåo de dividendos;

(vii) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no perfodo de

liquidaçåo;

(viii) aprovar a salda do Novo Mercado da B3;

(ix) aprovar o cancelamento do reglstro de companhia aberta perante a CVM;

(x) aprovar a escolha de empresa espeölällzäda responsável pela elaboraçåo de laudo de

avaliaçäo das açöes da Companhia, em caso de cancelamento de registro de

companhia aberta perante a CVM ou galde do Novo Mercado, conforme previsto no

Capftulo Vl deste Estatuto Social, dentre es empresas indicadas em lista trtplice pelo

Conselho de Administraçäo; e

(xi) deliberar sobre qualquer matêria que lhe seja submetida pelo Conselho de

Administraçäo.



CAPÍTULO IV

DOS ÓRGÃOS DA ADMINTSTRAçÃO

sËçÃo I

DAS D|SPOSIçÖES COMUNS

Artigo 14 - A administração da Companhia será exercida pelo Conselho de Administraçåo e pela

Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto Social.

Parágrafo 1o - A posse dos membros do Conselho de Administraçäo e da Diretoria dar-se-á

por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador empossado, dispensada
qualquer garantia de gestäo, e estarâ condicionada à prévia assinatura do Termo de

Anuência dos Administradores, nos termos do disposto no Regulamento do Novo Mercado,

bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis.

Parágrafo 2o - Os membros do Conselho de Administraçäo e da Diretoria deveråo aderir à

Polftica de Divulgaçäo de Ato ou Fato Relevante e à Política de Negociaçäo de Valores

Mobiliários.

Parágrafo 3o - Os administradores permaneceråo em seus cargos até a posse de seus

substitutos, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de

Administração, conforme o caso.

Parágrafo 40 - A Assembleia Geral lixarà a remuneraçäo global anual para distribuiçäo entre

os administradores e caberá ao Conselho de Administraçåo efetuar a distribuiçåo da verba

individualmente.

Parágrafo 50 - Os membros do Conselho de Administraçåo e da Diretoria poderão receber

participaçåo nos lucros, observados os limites legais aplicáveis.

Parágrafo 60 - Só serå dispensada a convocaçåo prévia de reuniåo de qualquer órgåo da

administraçåo como condiçåo de sua validade se presentes todos os seus membros. Såo

considerados presentes os membros do órgåo da administraçåo que manifestarem seu voto

por meio da delegaçåo feita em favor de outro membro do respectivo órgäo, por voto escrito

antecipado e por voto escrito transmitldo por e-mail ou por qualquer outro meio legltimo de

comunicaçåo que possa ser comprovada a sua autoria ê origem, neste caso, até o

encerramento da respectiva reuniåo,

sEçÃo I
DO GONSELI{O DE ADMINTSTRAçÂO

Artigo l5 - O Conselho de Administraçåo serå composto por, no mfnimo, 5 (cinco) e, no máximo,

11 (onze) membros efetivos e, no máximo, 11 (onze) membros suplentes, acionistas ou nåo,

residentes no Brasil ou no exterior, todos eleitos e destitufveis pela Assembleia Geral, com mandato

unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleiçå0.

Parágrafo 1o - Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 20% (vinte por

cento) deveråo ser Conselheiros lndependêntes, e expressamente declarados como tais na

ata da Aeeembleia Geral que os êlegêr, sendo também considerado(s) como

independente(s)o(s) conselheiro(s)eleito(s) mediante as faculdades previstas no artigo '141,

parágrafos 4o e 5o, da Lei das Sociedades por Açôes.

Parágrafo 2o - Quando, em decorrênoia da obeervåncia do percentual referido no parágrafo

1o acima, resultar número fracionário de oonselheiros, proceder-se-á ao arredondamento nos

termos do Regulamento do Novo Mercado.



Parágrafo 30 - Conforme definiçäo constante do Regulamento do Novo Mercado,
Conselheiro lndependente caracteriza-se por: (i) näo ter qualquer vfnculo com a Companhia,
exceto participação de capital; (ii) nåo ser Acionista Controlador, cônjuge ou parente até
segundo grau daquele, ou nåo ser ou nåo ter sido, nos últimos 3 (três) anos, vinculado a
sociedade ou entidade relacionada ao Acionista Controlador (pessoas vinculadas a
instituiçöes públicas de ensino e/ou pesquisa eståo exclufdas desta restriçäo); (iii) näo ter
sido, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou Diretor da Companhia, do Acionista
Controlador ou de sociedade controlada pela Companhia; (iv) nåo ser fornecedor ou
comprador, direto ou indireto, de serviços e/ ou produtos da Companhia, em magnitude que
implique perda de independência; (v) nåo ser funcionårio ou administrador de sociedade ou
entidade que esteja oferecendo ou demandando serviços e/ou produtos à Companhia, em
magnitude que implique perda de independência; (vi) näo ser cônjuge ou parente até
segundo grau de algum administrador da Companhia; e (vii) näo receber outra remuneraçäo
da Companhia além daquela relativa äo cargo de Conselheiro (proventos em dinheiro
oriundos de participaçåo no capitaleståo exclufdos desta restriçäo).

Parágrafo 4o - O Conselho de Administraçåo terá um Presidente eleito pela maioria de votos
dos seus membros. O Presidente terá, além do própr¡o voto, o voto de desempate, em caso
de empate na votaçäo em decorrência de eventual composiçåo de número par de membros
do Conselho de Administraçåo. Cada membro do Conselho de Administraçåo terá direito a 1

(um) voto nas deliberaçöes do órgåo.

Parágrafo 5o - Os cargos de Presidente do Gonselho de Administraçåo e de Diretor
Presidente ou principal executivo da Companhia nåo poderåo ser acumulados pela mesma
pessoa.

Parágrafo 60 - Em caso de vacåncia de cargo, ausência ou impedimento temporário ou
definitivo de qualquer membro do Conselho de Administraçåo, se tal membro do Conselho
de Adminietraçåo nåo possuir um suplente, os membros do Conselho de Administraçäo
remanescentes deveråo nomear substltuto, que servirá até a prirneira Assembleia Geral da
Companhia, a qual deverá ser realieada no prazo de g0 (noventa) dlas contados da data da
vacåncia ou impedimento do cargo.

Artigo 16 - As rouniôes do Conselho de Admlnistraçåo serão realizadas na periodicidade definida
pelo próprio Conselho de Administraçåo, Tais reuniöes seråo convocadas pelo presidente do
Conselho de Admlnistraçäo, por sua próprla lniciativa, ou por solicitaçåo escrita de ao menos 2
(dois) membros do Conselho de Administraçåo. Tal convocaçåo deverá: (i) ser feita por carta
registrada, fax ou e"mail com I (oito) dias dê ånteöêdência, (ii) indicar a ordem do dia, e (iii) estar
acompanhada dos documentos pertinentes, As reunióes do Conselho de Administraçåo seräo
realizadas na sede da Companhia ou em outro local previamente acordado entre os conselheiros.

Parágrafo 1o - Näo obstante as formalldades previstas no capuf acima, as reuniöes do
Conselho de Administraçäo serão consideradas devidamente instaladas e regulares quando
a totalidade de seus membros estiver presentê, nos termos do artigo 14, parâgrafo 5', acima.

Parágrafo 20 - Os Conselheiros poderåo participar das reuniöes do Conselho de
Administraçåo por meio de videoconferêncla, teleconferência ou qualquer outro meio similar
que permita a identificaçåo do conselhelro e a comunicaçäo simultånea com as demais
pessoas presentes à reuniäo. Os Congelheiros que nåo puderem participar da reuniäo por
qualquer dos meios acima citados poderåo ser representados na reuniäo por seu suplente,
se houver, ou por outro Conselheiro, desde que indique por escrito outro Conselheiro para
substituf-lo, ou enviar seu voto por escrito ao Presidente do Conselho de Administraçäo ou
ao presidente da reuniäo antes da sua instalaçåo ou até seu encerramento, via fax, carta



registrada, e-mail ou carta entregue ern måos, ficando o presidente da reuniäo investido dos
poderes para assinar a respectiva ata da reuniäo em nome do conselheiro que nåo esteja
presente fisicamente.

Parágrafo 3o - Os membros do Conselho de Administraçåo poderåo consentir em dispensar
a reuniäo e decidir por escrito as matérias quê dela seriam objeto, caso considerem que tais
matérias já foram suficientemente debatidas por qualquer outro meio e contanto que todos
os Conselheiros celebrem documento por esörito formalizando tal consentimento.

Parágrafo 40 - Das reuniöes seråo lavradas atas em livro próprio, assinadas por todos os
membros presentes, observado o disposto no parágrafo 3' acima, devendo serem
arquivadas no Registro do Comércio aquelas que contiverem deliberaçåo destinada a
produzir efeitos perante terceiros.

Parágrafo 50 - Os Diretores deveräo fornecer ao Conselho de Administraçäo toda e qualquer
informaçåo requisitada em relaçäo à Õompanhia e suas controladas e coligadas e, caso
solicitados, deveråo comparecer às reuniöes do Conselho de Administraçåo a fim de prestar
esclarecimentos.

Parágrafo 6o - É vedada a deliberaçåo, pelo Conselho de Administraçåo, de assunto que
näo tenha sido incluido na notificaçåo de convocäçåo, ressalvado o caso em que todos os
membros do Conselho de Administraçåo compareçam à reuniäo e concordem em deliberá-
la.

Artigo 17 - Ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei das Sociedades por Açöes e o
disposto no artigo 19, parágrafo 10, deste Estatuto Social, as deliberaçöes do Conselho de
Administraçäo seräo tomadas mediante voto afirmativo da maioria simples dos presentes à
respectiva reuniäo, nåo se computando os votos em bránco.

Artigo 18 - O Conselho de Administraçåo, para seu assessoramento, poderá criar comitês
executivos ou consultivos, permanentes ou nåo, para analisar e se manifestar sobre quaisquer
assuntos, conforme determinado pelo Conselho de Administraçäo, sempre no intuito de assessorar
o Conselho de Administraçäo em suas atribuiçöes. Os membros de tais comitês, sejam ou näo
acionistas, deveråo ter experiência especffice nas áreas de competêncla dos seus respectivos
comitês, e ser eleitos e ter eventual remuneraçåo fixada pelo Conselho de Administraçäo.

Artigo 19 - Compete ao Conselho de Administraçåo, alêm das demais atribuiçóes estabelecidas
na legislaçåo aplicåvel ou neste Estatuto Soclal:

(i) fixar a remuneraçåo de cada uñ dos Diretores;

(ii) fixar a orlentaçåo geral dos negôcios da Companhia, âprovando previamente suas
polfticas de geståo administratlvå, de pessoal e financeira;

(iii) aprovar planos, projetos e orçamêntos anuais e plurianuais;

(iv) fiscalizar a gestäo dos Diretoreg, exåminando, a qualquer tempo, as atas, livros e
papéis da Companhia, solicitando lnformaçöes sobre contratos celebrados, ou em vias
de celebraçäo, e quaisquer outros atos;

(v) opinar sobre as demonstraçöes flnanceiras e propor a destinaçåo do lucro lfquido de
cada exercício;

(v¡) notificar qualquer acionista detentor de açöes nåo integralizadas, para determinar-lhe
que realize o pagamento devido, nos termos do respectivo boletim de subscriçäo;

(vii) vender ou adquirir ativos eformar joint ventures envolvendo ativos da Companhia, em
valor econômico superior a R$ 42.600.000,00 (quarenta e dois milhöes e seiscentos



(viii)

(ix)

(x)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

mil Reais) por evento (ou série de eventos relacionados), sendo tal valor corrigido pelo

IGP-M/FGV desde 1o de novembro de 2017 , até a data da deliberaçåo;

aprovar, instruir e/ou autorizar a celebraçåo de contratos (incluindo contrato de
prestaçäo de serviços, contratos financeiros, contratos de distribuiçåo e outros)

envolvendo valores superiores a R$ 42,600.000,00 (quarenta e dois milhöes e

seiscentos mil Reais) por evento (ou série de eventos relacionados), sendo tal valor
corrigido pelo IGP-M/FGV desde 1o de novembro de 2017 alë a data da deliberaçäo;

aprovar, instruir e/ou autorizar a contrataçäo de qualquer endividamento ou outorgar
quaisquer garantias em valor suparior a R$ 42,600.000,00 (quarenta e dois milhöes e

seiscentos mil Reais) por evento (ou série de eventos relacionados), sendo tal valor
corrigido pelo IGP-M/FGV desde 10 de novembro de 2017 até a data da deliberaçåo;

aprovar, instruir e/ou autorizar a celebraçäo de qualquer contrato com uma parte

relacionada de qualquer acionista, incluindo o pagamento de qualquer honorário ou

remuneraçäo pela Companhia a qualquer referida parte relacionada;

aprovar, instruir e/ou autorizar a aquisição de participaçåo societária ou

substancialmente todos os ativos de qualquer empresa;

aprovar, instruir e/ou autorizar a criaçåo de qualquer conta de reserva ou qualquer
provisåo contábil, com exceçåo das exigidas por lei, pelos Princfpios Contábeis

Geralmente Aceitos no Brasil ou öonforme exlgido ou recomendado pelos auditores da
Companhia ou por contadores externos;

nomear e destituir o auditor independente da Companhia e/ou de sociedades

controladas pela Companhia;

autorizar a aquisiçöes de açöes de emissåo da Companhia para permanência em

tesouraria ou cancelamento, ou poôterior alienaçäo, exceto nos casos expressamente
prevlstos na regulamentaçåo vigente; e

aprovar os princlpios e padrôes de negócios que deveråo ser observados pela

Diretoria e qualquer alteraçåo ou modificaçåo relevante de tais princfpios e padröes;

aprovar os critérios de desempenho para o Diretor Presidente;

definlr os procedimentos a serem praticados pela Companhia relativamente a

acionlstas remissos, observadoe os limites legais;

criar ô Comltê de Geståo do Plano de Opçåo de Oompra de Açóee da Companhia,

bem como eleger os seus respeotivos membros, nos termos definidos por tal plano

conforme aprovado pela Assembleia Geral;

aprovar o ajuizamento de proöassoo administrativos, judiciais ou arbitrais pela

Companhia que possam razoavelmente sêr considerados como criando um risco de
pedido de auto-falência, falência, recupêraçåo judicial ou recuperaçåo extra-judicial;

aprovar a emissåo de açöes da Companhla, nos limltes autorizados no artigo 6'deste
Estatuto Social, fixando as condlçðee da emissåo, incluindo o preço e prazo de
integralizaçåo, podendo, ainda, excluir (ou reduzir o prazo para) o direito de
preferência nas emissöes de açöes, bônus de subscriçåo e debêntures converslveis,
cuja colocaçäo seja feita mediante venda em bolsa ou por subscriçäo pública ou em

oferta pública de aquisiçäo de controle, nos termos da legislaçåo vigente;



(xxi)

(xxii)

(xxiii)

aprovar a emissäo ptiblica ou privada de debêntures nåo conversiveis, notas
promissórias e outros tftulos e valores mobiliários näo conversíveis em ações;

manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de
aquisiçåo de açöes ("OPA") que tenha por objeto as açöes de emissäo da Companhia,
por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da
publicaçåo do edital da OPA, e que deverá abordar, no mínimo (i) a conveniência e
oportunidade da OPA quanto ao interesse do conjunto dos acionistas e em relaçäo à
liquidez dos valores mobiliários de sua titularidade; (ii) as repercussöes da OPA sobre
os interesses da Companhia; (iii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em

relaçäo à Companhia; (iv) outros pontos que o Conselho de Administraçåo considerar
pertinentes, bem como as informaçöes exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas
pela CVM;

definir lista tríplice de empresas especializadas em avaliaçåo econômica de empresas,
paÊ a preparaçåo de laudo de avaliaçäo das açöes da Companhia nos casos de OPAs
para cancelamento de registro de companhia aberta ou para a saída do Novo Mercado;

e

(xxiv) o cumprimento das demais atribuiçÕes que lhe säo fixadas em lei e neste Estatuto

Social.

Parágrafo 1o - Todas e quaisquer operaçöes celebradas entre a Companhia e qualquer de
suas partes relacionadas deveräo ser aprovadas pela maioria dos membros do Conselho de
Administraçåo, incluindo obrigatoriamente a maioria dos Conselheiros lndependentes.

Parágrafo 2o - Para fins do disposto no parágrafo '10 deste artigo 19, prevalecerá a

competência da Assembleia Geral na ocasiäo de conflito entre as matérias a serem
submetidas à deliberaçåo da Assembleia Geral ou do Conselho de Administraçåo.

Parágrafo 3o - O exercfcio de voto em sociedades controladas para assuntos relacionados

às matérias referidas nos itens (i)a (xix) e (xxi)acima, deverá ser previamente aprovado pelo

Conselho de Administraçåo.

sEçÃo ilr
DIRETORIA

Artigo 20 - A Diretoria será composta por, no mfnimo, 2 (dois) ê, no máximo, I (oito) membros,

acionistas ou nåo, residentes no país, todos eleitos pelo Coneelho de Adminlstraçäo e por ele
destitulveis a qualquer tempo, sendo um Diretor Presidente, urn Diretor de Relaçöes com
lnvestidores, um Dlretor Financeiro, um Diretor de Operaçöes, um Diretor Jurfdico, um Diretor de

Marketing, um Diretor de Desenvolvimento, um Diretor de Gente e Gestäo e um Diretor de

Subfranquias, eleitos para um mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleiçåo.

Parágrafo 10 - Compete ao Diretor Presidente: (i) a direçåo geral dos negócios da

Companhia, a convocaçäo e presidência das reuniões da Diretoria e a coordenaçåo dos

trabalhos dos demais diretores e do processo de tomada de decisåo; (ii) a representaçåo

ativa e passiva da Companhia em todas as suas relaçöes com terceiros, em juízo ou fora

dele, podendo nomear procuradores e prepostos para que prestem depoimentos em nome
da Companhia perante as autoridades requisitantes, responsabilizando-se pelos resultados

econômico-financeiros da Companhia e pela proteçåo de seu nome; (iii) a organizaçâo e

supervisäo das pollticas e diretrizes de recursos humanos; (iv) a supervisåo do cumprimento
das polfticas e normas estabelecidas pelo Conselho de Administraçåo e das deliberaçöes

tomadas em Assembleia Geral; e (v) zelar pela observåncia da lei e deste Estatuto Social.



Parágrafo 20 - Compete ao Diretor de Relaçöes com lnvestidores: (i) responsabilizar-se pela
prestaçäo de informaçöes ao público investidor, à CVM e às bolsas de valores ou mercados
de balcåo, nacionais e internacionais, bem como às entidades de regulaçåo e fiscalizaçäo
correspondentes, mantendo atualizados os registros da Companhia nessas instituiçöes; (ii)
representar a Companhia perante a CVM, as Bolsas de Valores e demais entidades do
mercado de capitais, bem como prestar informaçöes relevantes aos investidores, ao mercado
em geral, à CVM e à 83; e (iii) outras funçöes estabelecidas em lei e na regulamentaçäo
vigente.

Parágrafo 30 - Compete ao Diretor Financeiro: (i) coordenar a elaboraçåo das
demonstraçöes financeiras da Companhia; (ii) gerir as atividades da área financeira da
Companhia, incluindo administrar, gerir e controlar as áreas de tesouraria, fiscal e tributária,
controladoria, auditoria, contabilidade, tecnologia da informaçäo e de planejamento
financeiro, segundo as orientaçöes deste Estatuto Social, do Código de Conduta Ética da
Companhia, das normas legais vigentes e das polfticas e diretrizes consignadas pela
Assembleia Geral; (iii) assinar propostas, convênios, acordos, contratos com bancos e afins,
documentos em geral para abertura, movimentaçåo e encerramento de contas bancárias da
Companhia, bem como todo e qualquer documento à administraçåo das finanças da
Companhia, em conjunto com qualquer outro Diretor ou um Procurador com poderes
especfficos; e (iv) administrar os recursos financeiros da Companhia, orientando a aplicaçåo
dos excedentes de caixa dentro das polfticas e diretrizes existentes, e conduzindo os
processos de contrataçäo de empréstimo e de financiamento e os serviços correlatos
necessários à expansåo da Companhia, conforme Orçamento Anual.

Parágrafo 4o - Compete ao Diretor de Operaçðes: (i) dirigir as atividades de operaçóes da
Companhia visando ao controle de qualidade; (ii) propor poltticas e protocolos, bem como
sugerir a introduçåo de novas práticas e tecnologias; (iii) contribuir com a geståo das equipes;
(iv) assegurar e executar o trabalho observando aspectos relativos à segurança no trabalho;
(v) coordenar assuntos lnerentes a sua área de atuaçåo, apresentando e discutindo soluçöes
para problemas e irregularidades; e (vi) executar outras tarefas oorrelatas.

Parágrafo 60 - Compete ao Diretor Jurfdico: (i) formular, ooordenar e executar açöes e
procedimentos Jurfdicos corporativos da Companhia; (ii) acompanhar as matérias
relacionadas a regulamentaçåo de companhia aberta; (iii) coordenar, planeJar e supervisionar
a negociaçå0, elaboraçåo de contrâtos/ou negócios estratégicos e/ou de unidades de
negócios da Companhia; e (iv) acompanhar e representar a Companhia nas assembleias
gerias e reuniÕes do Conselho de Admlnlstraçåo da Companhia.

Parágrafo 60 - Compete ao Diretor de Marketing: (i) planejar, definir e acompanhar todas as
atividades de marketing; (ii) definir ae estratégias de atuaçäo e posicionamento da
Companhia relacionada aos seus produtos no que tange a análise de mercado, publicidade,
propaganda e desenvolvimento de programas; (iii) estabelecer polfticas de vendas e de
marketing; e (iv) estabelecer padräo de lmagem a fim de melhorar a visibilidade e posiçäo
competitiva da companhia.

Parágrafo 7o - Compete ao Diretor de Desenvolvlmento: (i) dirigir as pesquisas de mercado
para expansåo dos restaurantes da Companhiã, coordenando as respectivas equipes de
pesquisa e desenvolvimento; e (ii) orientar a pesquisa, seleçäo, desenvolvimento e
contrataçåo de pontos, restaurantee e outrãg oportunidades ou negócios para atuaçäo da
Companhia.



Parágrafo 80 - Compete ao Diretor de Gente e Gestäo: (i) formular polfticas de cargos,
salários e benefícios; (ii) desenvolver estratégia de seleçåo, treinamento, desenvolvimento e
retençäo de pessoal; (iii) definir e coordenar a polftica de comunicaçåo interna; (iv) definir e
coordenar modelo de gestäo de resultados; (v) conduzir atividades de integraçäo de pessoas;
e (vi) participar na formulaçäo e execuçåo de estratégias da Companhia, com foco na área
de Gente e Geståo.

Parágrafo go - Compete ao Diretor de Subfranquias: (i) dirigir as pesquisas de análise do
mercado relacionada a expansão da marca e dos restaurantes voltados aos subfranqueados;
e (ii) suporte aos subfranqueados para atingir alto padråo de qualidade de produtos da
Companhia.

Parágrafo 10o - Os Diretores ficam dispensâdos de prestar cauçäo, como permitido por lei.

Parágrafo 11o - O cargo de Diretor de Relaçöes com lnvestidores pode ser cumulado por
outro Diretor da Companhia.

Parågrafo l2o - Os Diretores permanecêråo em seus cargos até a posse e a investidura dos
seus respectivos substitutos. As competências das diretorias que näo tiverem sido
preenchidas, ou cujo titular esteja impedido ou ausente, seräo exercidas pelo Diretor
Presidente, até a designaçåo do respectivo diretor, aplicando-se o disposto no artigo 14,
parágrafo 3o, acima em caso de vacância.

Parágrafo 130 - Os Diretores deveråo ser pessoas com reputaçåo ilibada, comprovada
experiência prática na sua área de atuaçåo e ausência de conflito de interesse, cujos
mandatos devem ter caráter de exclusividade.

Artigo 2l - Compête à Diretoria, em geral, observadas as disposiçöes deste Estatuto Social,
especialmente as competências especfficas constantes do artigo 20 deste Estatuto Social:

(i) o exerclcio das atribuições que a lel e este Estatuto Social lhe conferem para assegurar
o pleno e regular funcionamento dä Companhia e das suas controladas, coligadas e
divisöes de negócios;

(ii) apreaenta¡ anualmente, até o ênceramento de cada exerclelo social, à apreciaçåo do
Conaelho de Administraçä0, proposta de orientaçåo geral dos negócios da
CoÍlpåhhia, de suas controladag e das divisöes de seus negócios, relativa ao exercfcio
segulntê,

(iii) apreeenta¡ anualmente, nos 3 (très) meses seguintes ao encerrärrlento do exerclcio
social, à apreciaçåo do Conselho de Adminlstraçäo e dos acionistas, o seu relatório e
demals documentos pertinentes às contas do exercfcio social, bem como proposta
para destinaçåo do lucro lfquldo, observadas as imposiçöes legais e o que dispöe o
Capftulo V deste Estatuto Soclel;

(iv) a eleiçåo e destituiçåo dos adminlstradores das sociedades controladas e coligadas
de acordo com as indicaçöes feltas pelo Conselho de Administraçåo;

(v) conceder todas e quaisquer garantlås, inclusive garantias reais e fidejussórias, em
favor de terceiros;

(vi) abrir e encerrar filiais, depósitoe, eeultôrios ou representaçðes em qualquer localidade
do pafs e do exterio¡ conforme evoluçåo do plano de negócios e metas atingidas
indicarem ser necessário;

(vii) abrir, movimentar e encerrar contâB bancárias e de investimento;



(viii) transigir, renuncia¡ desistir, fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrigaçöes,
fazer aplicaçÕes de recursos, adquirir, onerar e alienar ativos e conceder garantias,
assinando os respectivos termos e contratos;

(ix) representar a Companhia, em jufzo ou fora dele, ativa e passivamente, perante
quaisquer terceiros, incluindo repartiçöes públicas ou autoridades federais, estaduais
ou municipais; e

(x) cumprir as demais atribuiçöes que lhe sejam estabelecidas pelo Conselho de
Administraçåo da Companhia, pela lei e por este Estatuto Social.

Artigo 22 - Em caso de vacância do cargo, ausência ou impedimento temporário ou definitivo de
qualquer Diretor, tal Diretor deverá ser imediatamente substituÍdo, em definitivo ou
temporariamente, por pessoa indicada pelo Conselho de Administraçäo.

Artigo 23 - Exceto pelo disposto no parágrafo 30 abaixo, a representaçåo da Companhia serå
sempre feita (i) por quaisquer 2 (dois) Diretores, sempre agindo em conjunto, ou (ii) por I (um)
Diretor agindo em conjunto com 1 (um) procurador, ou (iii) por 2 (dois) procuradores agindo em
conjunto, dentro dos limites expressos nog respectivos mandatos, observado o disposto nos
parágrafos 1o e 20 deste artigo.

Parágrafo lo - Exceto pelo disposto no parågrafo 30 abaixo, as procuraçöes outorgadas pela
Companhia seräo sempre assinadas por quaisquer 2 (dois) Diretores, agindo em conjunto, e
conteråo os poderes específicos e prazo de vigência nåo superior a 1 (um) ano, ressalvada
a outorga de poderes da cláusula ad judicia et extra, que poderá ter prazo de vigência
superior ao referido.

Parágrafo 20 - Exceto pelo exposto no parágrafo 30 abaixo, a representaçåo prevista neste
artigo inclui, sem limitaçäo, a representaçåo da Companhia (i) perante terceiros ou perante
qualquer autoridade pública (federal, estadual ou municipal), entidades governamentais ou
paraestatais, (ii) em tftulos de qualquer nätureza, duplicatas, contratos de cåmbio, cheques,
ordens de pagamento, movimentaçäo de conta corrente da Companhia, contratos e qualquer
outro documento, de qualquer natureza, (iii) em jufzo, na qualidade de autora ou ré, e (iv)
para o exerofcio de seu direito de voto èm suas controladas.

Parágrafo 30 - Excepcionalmente ao disposto no caput, parágrafo 1o e parágrafo 20 deste
artigo, (i) a representaçäo da Companhia perante qualquer autoridade pública (federal,
estadual ou municipal), entidades govêrnamentais ou paraestatais, será sempre feita (a) pelo
Diretor Precidente em conjunto com o Diretor Financeiro, ou (b) pelo Dlretor Presidente ou
pelo Diretor Financeiro, agindo em conjunto com I (um) procurador, (c) por 2 (dois)
procuradores agindo em conjunto, dentro dos limltes expressos nos respectivos mandatos;
(ii) as procuraçöes outorgadas pela Companhia para fins de representaçäo da Companhia
perante qualquer autoridade ptlbllca (federal, estadual ou municipal), entidades
governamentais ou paraestatais seråo sempre assinadas pelo Diretor Presidente em
conjunto com o Diretor Financeiro, e öontêråö os poderes especfficos e prazo de vigência
näo superior a 1 (um) ano, ressalvada a outorga de poderes da cláusula ad judicia et extra,
que poderá ter o prazo de vigência supêrlor ao referido.

Artigo 24 - Qualquer ato estranho ao objeto eocial e aos negócios da Companhia praticado por
acionistas, Conselheiros, Diretores, procurädoreg ou empregados da Companhia, como, por
exemplo, avais, fianças, endossos e outras garantlas dadas em beneffcio de terceiros, säo
expressamente proibidas e deveråo ser ineflcazes perante a Companhia e terceiros, exceto se
prévia e expressamente autorizado neste Estatuto Social, pela Assembleia Geral ou pelo Conselho
de Administraçâo.



sEçÃO V
DO CON$ELHO FISCAL

Artigo 25 - A Companhia terá um Conselho Fiscal composto por 3 (três) membros efetivos e 3
(três) membros suplentes, acionistas da Companhia ou nåo, o qual näo funcionará em caráter
permanente e somente será instalado por deliberaçäo da Assembleia Geral, ou a pedido dos
acionistas, nas hipóteses previstas em lei.

Parágrafo 1o - Os membros do Conselho Fiscal, pessoas naturais, residentes no pals,

legalmente qualificadas, seräo eleitos pela Assembleia Geral que deliberar a instalaçäo do
órgäo, e exerceräo seu mandato até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar

após a eleiçåo.

Parágrafo 2o - Os membros do Conselho Flscal faråo jus à remuneraçäo que lhes for fixada

em Assembleia Geral.

Parágrafo 3o - A posse dos membrog do Conselho Fiscal estará condicionada à prévia

assinatura do Termo de Anuência dos Membros do Conselho Fiscal nos termos do
Regulamento do Novo Mercado, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis.

Parágrafo 4o - Ocorrendo a vacåncia do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo

suplente ocupará seu lugar.

Parágrafo 50 - Näo poderá ser eleito para o cargo de membro do Conselho Fiscal da

Companhia aquele que mantiver vfnculo com sociedade que possa ser considerada
concorrente da Companhia ("Concorfênte"), estando vedada, entre outros, a eleiçäo da
pessoa que: (i) for empregada, sóciã, acionista ou membro de órgåo da administraçåo,
técnico, consultivo ou fiscal de Concorrente ou de Controlador, Controlada ou sociedade sob
Controle comum com Concorrente; (ii) for cônjuge ou parente até segundo grau de sócio,
acionista ou membro de órgåo da administraçåo, técnico, consultivo ou fiscal de Concorrente

ou de Controlador, Controlada ou sociedade sob Gontrole comum com Concorrente; e (iii) for
fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços e/ ou produtos da Companhia, em

magnitude que implique perda de independência.

Artigo 26 - O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuiçöes previstas em lei, sendo

indelegáveis as funçôes de seus membros. 0 Regimento lnterno do Conselho Fiscal deverá ser
elaborado, discutido e votado por seus mombros na primeira reuniåo convocada após a sua

instalaçåo.

CAPITULO V
EXERCICIO sOC¡AL E LUCROS

Artigo 27 -O exercfcio socialterá infcio em 1" de janelro e término em 31 de dezembro de cada

ano, ocasiåo em que o balanço patrimonial e as demais demonstraçöes financeiras deveräo ser
preparados de acordo com os prazos e demaig condlçôes previstos na legislaçåo aplicável.

Parágrafo Único - As demonstraçöes flnanceiras da Companhia deveråo ser auditadas, na

forma da legislaçåo aplicável, por audltor lndependente, devidamente registrado na CVM.

Artigo 28 - Do resultado do exercfcio seråo dedu¿idos, antes de qualquer participação, os prejufzos

acumulados, se houver, e a provisäo de imposto de renda e contribuiçåo social sobre o lucro. O
prejulzo do exercfcio será obrigatoriamente abeorvldo pelos lucros acumulados, pelas reservas de
lucros e pela reserva legal, nessa ordem. O luero lfquido deverá ser alocado na seguinte forma:

(i) 5% (cinco por cento) seråo destinädos para a reserva legal, que nåo excederâ 20%



(vinte por cento) do capital social; e

(ii) 25% (vinte e cinco por cento), no mfnimo, seråo destinados para o pagamento do
dividendo obrigatório devido aos acionistas, observadas as demais disposiçöes deste
Estatuto Social e a legislaçäo aplicável.

Artigo 29 -A Companhia poderá:

(i) levantar balanços semestrais e com base nestes declarar dividendos intermediários, à

conta do lucro apurado, dos lucros acumulados e da reserva de lucros;

(ii) levantar balanços relativos a perfodos inferiores a um semestre e distribuir dividendos
intercalares, desde que o total de dividendos pagos em cada semestre do exercício
social nåo exceda o montante das reservas de capital de que trata o artigo 182,
parágrafo 1", da Leidas Sociedades porAçöes; e

(iii) creditar ou pagar aos acionistas, na periodicidade que decidir, juros sobre o capital
próprio, os quais seräo imputados ao valor do dividendo obrigatório, passando a

integrá-los para todos os efeitos legais.

Parágrafo Único - Revertem em favor da Companhia os dividendos e juros sobre capital
próprio que näo forem reclamados dentro do prazo de 3 (três) anos contados da data em
que foram colocados à disposiçåo dos acionistas.

CAPíTULO VI
ALTENAçÃO DE CONTROLE, CANCELAMENTO DE REGTSTRO DE COMPANHTA ABERTA E

SAIDA DO NOVO MERCADO

Artigo 30 - Para fins deste Capftulo Vl, os seguintes termos com iniciais rnaiúsculas teråo os
significados a eles atrlbutdos abaixo:

"Adquirente" slgnifica qualquer pessoa (incluindo, sem limitaçåo, qualquer pessoa natural

ou jurfdica, fundo de investimento, condomfnio, carteira de tftulos, universalidade de direitos,
ou outra forma de organizaçåo, residente, com domicflio ou com sede no Brasil ou no

exterior), ou Grupo de Acionistas para quem o Aclonista Controlador Alienante transfere as
Açöes de Gontrole em umà Alienaçåo de Controle da Companhia;

"Acioniste Oontrolador" significa o(s) acionista(s) ou Grupo de Acionistas que exerça(m) o
Poder de Controle da Companhia;

"Acionista êonilolador Alienante" significa o Aolonista Controlador quändo este promove

a Alienação de Controle da Companhia;

"Açöes de Controle" significa o bloco de açöes que assegura, de forma direta ou indireta,
ao(s) seu(s) titular(es), o exerclcio individual e/ou compartilhado do Poder de Controle da

Companhia;

"Ações em Girculação" significa todas as açöes emitidas pela Companhia, excetuadas as
açöes detidas pelo Acionista Controlador, por pessoas a ele vinculadas, por administradores
da Companhia e aquelas em tesouraria;

"Alienação de Gontrole" significa a transferência a terceiro, a tftulo oneroso, das AçÕes de

Controle;

"Poder de Controle" (bem como seus termos correlatos "Controlador", "Controlada",
"Controle" ou "sob Controle comum") slgnifica o poder efetivamente utilizado para dirigir as
atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgäos da Companhia, de forma direta ou



indireta, de fato ou de direito, independentemente da participaçäo acionária detida. Há

presunçåo relativa de titularidade do Controle em relaçåo à pessoa ou ao Grupo de Acionistas
que seja titular de açöes que lhe tenham assegurado a maioria absoluta dos votos dos

acionistas presentes nas 3 (três) últimas Assembleias Gerais da Companhia, ainda que nåo

seja titular das açöes que lhe assegurem a maioria absoluta do capital votante,

"Grupo de Acionistas" significa o grupo de duas ou mais pessoas que sejam (a) vinculadas
por contratos ou acordos de voto de qualquer natureza, inclusive acordo de acionistas, seja

diretamente ou por meio de sociedades Controladas, Controladoras ou sob Controle comum;

ou (b) entre os quais haja relaçäo de Controle, seja direta ou indiretamente; ou (c) que

estejam sob Controle comum.

"Valor Econômico" significa o valor da Companhia e de suas açöes que vier a ser
determinado por empresa especializada, mediante a utilizaçäo de metodologia reconhecida

ou com base em outro critério que venha a ser definido pela CVM.

Artigo 3l - A Alienaçäo de Controle da Companhia, tanto por meio de uma única operaçåo, quanto

por meio de operaçöes sucessivas, deverá ser contratada sob condiçåo, suspensiva ou resolutiva,

de que o Adquirente se obrigue a efetivar OPA aos demais acionistas da Companhia, observando

as condiçöes e os prazos previstos na legislaçäo vigente e no Regulamento do Novo Mercado, de

forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao Acionista Controlador Alienante.

Parágrafo Único -A oferta pública de que trata este artigo 31 também será exigida (i) quando

houver cessåo onerosa de direitos de subscriçåo de açöes e/ou de outros tftulos ou direitos

relativos a valores mobiliários converslveis em açôes, ou que deem direito à sua subscriçåo,
que venha a resultar na Alienação de Controle da Companhia; e (ii) em caso de alienaçåo do

Controle de sociedade que detenha o Poder de Controle da Companhia, sendo que, nesse

caso, o Acionista Controlador Alienante ficará obrigado a declarar à B3 o valor atribuído à
Companhia nessa alienaçåo e anexar documentaçåo que oomprove o referido valor.

Artigo 32 - Aquele que adquirir o Poder de Controle, em razão de contrato particular de compra de

açöes celebrado öom o Acionista Controlador, envolvendo qualquer quantidade de açöes, estará

obrigado a: (i) efetlvar a oferta pública referida no artigo 31 deste Estatuto Soclal; (ii) pagar, nos

termos a seguir indicados, quantia equivalente à diferença entre o preço da oferta pública e o valor
pago por açåo eventualmente adquirida em bolsa nos 6 (seis) meses anteriores å data da aquisiçäo

do Poder de Controle, devidamente atualizado até a data do pagamento. Referlda quantia deverá

ser distribulda entre todas as pessoas que veRderam açðes da Companhia nos pregöes em que o

Adquirente realizou aquisiçöes, proporcionalmente ao saldo líquido vendedor diário de cada uma,

cabendo à 83 operacionalizar a distribuiçâ0, nos termos de seus regulamentos; e (iii) tomar
medidas cabfveis para recompor o percentuål mf nimo de açöes em circulaçåo de25% (vinte e cinco
por cento) do total do capital social da Companhia, dentro dos 6 (seis) meses subsequentes à

aquisiçåo do Controle.

Artigo 33 - A Gompanhia nåo registrará:

(i) qualquer transferência de açöes pära o Adquirente ou para aquele(s) que vie(em) a

deter o Poder de Controle, enquånto este(s) nåo subscrever(em) o Termo de Anuência

dos Controladores a que alude o Regulamento do Novo Mercado; e

(ii) qualquer acordo de acionistas quê disponha sobre o exercício do Poder de Controle

enquanto os selrs signatárlos nåo tlverem subscrito o Termo de Anuência dos

Controladores a que se referê o Regulamento do Novo Mercado.



Artigo 34 - Na OPA a ser feita pelo Acionista Controlador ou pela Companhia para o cancelamento
do registro de companhia aberta, o preço mfnimo a ser ofertado deverá corresponder ao Valor
Econômico apurado em laudo de avaliaçåo de que tratam os parágrafos 1o e 20 deste artigo 34,
respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.

Parágrafo 1o - O laudo de avaliaçåo mencionado no caput deste artigo deverá ser elaborado
por instituiçäo ou empresa especializada, com experiência comprovada e independência
quanto ao poder de decisäo da Companhia, de seus administradores e Acionista(s)
Controlador(es), além de satisfazer os requisitos do artigo 8', parágrafo 1o, da Lei das
Sociedades por Açöes, e conter a responsabilidade prevista no parágrafo 6' desse mesmo
artigo.

Parágrafo 20 - A escolha da instituiçåo ou empresa especializada responsável pela
determinaçåo do Valor Econômico da Cornpanhia é de competência privativa da Assembleia
Geral, a partir da apresentaçåo, pelo Conselho de Administração, de lista trfplice, devendo a
respectiva deliberaçäo, näo se computando os votos em branco, ser tomada por maioria dos
votos dos acionistas representantes das Açöes em Circulaçäo presentes naquela Assembleia
que, se instalada em primeira convocaçäo, deverá contar com a presença de acionistas que
representem, no mínimo, 20% (vinte por cento) do total de Açöes em Circulaçåo ou que, se
instalada em segunda convocaçåo, poderá contar com a presença de qualquer número de
acionistas representantes das Açöes em Circulaçåo.

Artigo 35 - Caso seja deliberada a saída da Companhia do Novo Mercado para que os valores
mobiliários por ela emitidos passem a ser admitidos à negociaçåo fora do Novo Mercado, ou em
virtude de operaçäo de reorganizaçäo societária na qual a sociedade resultante nåo tenha seus
valores mobiliários admitidos à negociaçåo no Novo Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da data da Assembleia Geral que aprovou a referida operaçåo, o Acionista Controlador
deverá efetivar OPA aos demais acionistas da Companhia por valor equivalente, no mfnimo, ao
respectivo Valor Econômico, a ser apurado em laudo de avaliaçåo elaborado nos termos dos
parágrafos 1o e 2 do artigo 34 deste Ëetatuto Social, respeitadas as normas legais e
regulamentares aplicáveis.

Artigo 36 - Na hlpótese de näo haver Acionista Controlador, cäso seja deliberada a salda da
Companhia do Novo Mercado para que os valores mobiliários por ela emitidos passem a ser
admitidos à negoclaçäo fora do Novo Mercado, ou em virtude de operaçåo de reorganizaçäo
societária na quâl a sociedade resultante nåo tenha seus valores moblllårios admitidos à
negociaçåo no Novo Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da Assembleia
Geral que aprovou e referida operaçåo, a safda estará condicionada å realizaçåo de OPA nas
mesmas condiçôe3 previstas no artigo 35 aclma.

Parágrafo 10 - A Assembleia Geral deverá definlr o(s) responsável(is) pela realizaçäo da
OPA, o(s) qual(is), presente(s) nâ Aesembleia, deverá(åo) assumir expressamente a
obrigaçåo de realizar a oferta.

Parágrafo 20 - Na ausência de definlçåo dos responsáveis pela realizaçåo da OPA, no caso
de operaçåo de reorganizaçâo sooietáriá na qual a companhia resultante nåo tenha seus
valores mobiliários admitidos à negociaçåo no Novo Mercado, caberá aos acionistas que
votaram favoravelmente à reorganizaçåo gooietária realizar a referida oferta.

Artigo 37 - A safda da Companhia do Novo Mercado em razäo de descumprimento de obrigaçöes
constantes do Regulamento do Novo Mercedo eetarå condicionada à efetivaçäo de OPA por valor
equivalente, no mfnimo, ao Valor Econômlco das açöes, a ser apurado em laudo de avaliaçåo de



que trata o artigo 34 deste Estatuto Social, respeitadas as normas legais e regulamentares
aplicáveis.

Parágrafo 1o - O Acionista Controlador deverá efetivar a OPA prevista no caput deste artigo
37.

Parágrafo 20 -Na hipótese de nåo haver Acionista Controlador e a safda do Novo Mercado
referida no caput deste artigo 37 decorrer de deliberaçäo da Assembleia Geral, os acionistas
que tenham votado a favor da deliberaçåo que implicou o respectivo descumprimento
deveräo efetivar a OPA.

Parágrafo 30 - Na hipótese de nåo haverAcionista Controlador e a safda do Novo Mercado
referida no caput deste artigo 37 ocorrer em razâo de ato ou fato de administraçåo, os
administradores da Companhia deveråo convocar a Assembleia Geral de acionistas cuja
ordem do dia será a deliberaçäo sobte como sanar o descurnprimento das obrigaçöes
constantes do Regulamento do Novo Mercado ou, se for o caso, deliberar pela safda da
Companhia do Novo Mercado.

Parágrafo 40 - Caso a Assembleia Geral mencionada no parágrafo 3o acima delibere pela
safda da Companhia do Novo Mercado, a referida Assembleia Geral deverá definir o(s)
responsável(eis) pela realizaçäo da OPA prevista no caput, o(s) qual(is), presente(s) na
Assembleia Geral, deverá(äo) assumir expressamente a obrigação de realizar a oferta.

CAPÍTULO VII
DtssoLuÇÃo Ë LtQUtDAçÃo

Artigo 38 - O falecimento, falência, insolvência, declaraçåo de incapacidade ou retirada de qualquer
dos acionistas nåo dissolverá a Companhia, que continuará com os demais acionistas.

Artigo 39 - A Companhia dissolver-se-á nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia
Geral, quando for o caso, determinar o modo de liquidaçäo e nomear o Conselho Fiscal e o
liquidante que deveråo atuar no perfodo da liquidaçäo, fixando-lhes a remuneraçåo.

CAPITULO VIII
RESOLUçÂO DE DTSPUTAS

Artigo 40 - A Companhia e seus acionlstas, administradores e membros do Conselho Fiscal
obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Cåmara de Arbitragem do Mercado, toda
e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada à ou oriunda, em
especial, da aplicaçåo, validade, eficácia, interpretaçäo, violaçåo e seus efeitos, das disposições
contidas na Lei das Sociedades por Açôes, neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo
Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Oentral do Brasil e pela CVM, bem como nas demais
normas aplicáveis ao funcionamento do mercedo de capltais em geral, além daquelas constantes
do Regulamento do Novo Mercado, do Regulamento de Arbitragem, do Regulamento de Sançöes
e do Contrato de Participaçåo do Novo Mercado,

CAPÍTULO IX

DtsPoslç0Es cERAts

Artigo 41 - Este Estatuto Social rege-se pêlå Lêi das Sociedades por Açöes, Os casos omissos
neste Estatuto Social seråo resolvidos pela Aesembleia Geral e regulados de acordo com o que
preceitua a Lei das Sociedades por Açöes, reepeitado o Regulamento do Novo Mercado.

Artigo 42 - A Companhia observará, no quê aplicável, as regras de divulgaçåo de informaçöes
previstas na regulamentaçåo da CVM e nas normas da 83, aplicáveis a companhias listadas em
geral e no segmento especial de listagem denominado Novo Mercado, em particular.



Artigo 43 -As disposiçöes contidas nos artigos 1o, parâgrafos 1o,2o e 3o; 7o, 13, itens (viii) a (xi),
14, parágrafo 1" (parte final) e parágrafo 2o,15, parágrafos 1o,2o e 3o, 19, itens (xxiii) e (xxiv) e
parágrafos 1o e 2o,20, parâgrafo 1o, item (ii), e parágrafog 4o, 25, parâgrafo 3', capftulos Vl e Vlll
deste Estatuto Social, assim como a natureza de companhia aberta, somente teräo eficácia a partir
da data de concessäo do registro de companhla aberta da Companhia pela CVM.


